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PREFÁCIO

Publiquei em 1998 o Direito Penal Português, II, Teoria do Crime, e uma 
2.ª edição em 2005. De ambas as edições foram feitas várias reimpressões. 
Impunha-se uma nova edição actualizada em função das alterações da lei 
entretanto ocorridas, mas sobretudo dos muitos contributos posteriores 
da jurisprudência e da doutrina, o que fiz em 2012 em edição policopia-
da, preparando a edição, agora autónoma, do Direito Penal Português – 
Teoria do Crime.

Este livro, como os anteriores, foi escrito para apoio dos meus alunos 
da disciplina de Direito Penal – Teoria do Crime, na Universidade Católica 
Portuguesa (Escola de Lisboa) e tem por isso preocupações e finalidade 
essencialmente didácticas, o que determina que, pela necessária limitação 
da sua extensão, evite aprofundar as discussões doutrinárias sobre as vá-
rias questões, dando conta apenas da minha orientação e referindo a da 
jurisprudência, quando dissonantes, remetendo no demais para a doutri-
na.

Em breve atingirei, se Deus quiser, a idade de jubilação e transmitirei 
com gosto o encargo aos mais novos. Ficará a saudade e a ilusão de ter 
valido a pena.

Loures, Agosto de 2012
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